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PARECER CEE/BICAMERAL N.º 141/2026  APROVADO EM 25/08/2026 
 

CÂMARA DA EDUCAÇÃO INFANTIL E DO ENSINO FUNDAMENTAL 

CÂMARA DO ENSINO MÉDIO E DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL TÉCNICA DE 
NÍVEL MÉDIO 

 
 

INTERESSADO: COLÉGIO SESI – CIC – ENSINO FUNDAMENTAL E ENSINO 
MÉDIO. 

 
MUNICÍPIO: CURITIBA. 
 
ASSUNTO: Pedidos de autorização para o funcionamento do Ensino Fundamental – 

Fase II e do Ensino Médio, nas modalidades de Educação de Jovens e 
Adultos e a Distância, com a metodologia do Reconhecimento de 
Saberes, como Experimento Pedagógico, no Colégio SESI Ampére – 
Ensino Médio, município de Ampére, como polo de apoio presencial do 
Colégio SESI – CIC – Ensino Fundamental e Médio, do município de 
Curitiba. 

 
RELATORA: CLEMENCIA MARIA FERREIRA RIBAS. 
 

EMENTA: Autorização para o funcionamento do Ensino 
Fundamental – Fase II e do Ensino Médio, nas modalidades de 
Educação de Jovens e Adultos e a Distância, com a metodologia 
do Reconhecimento de Saberes, como Experimento Pedagógico, 
no Colégio SESI Ampére – Ensino Médio, município de Ampére, 
como polo de apoio presencial do Colégio SESI – CIC – Ensino 
Fundamental e Médio, do município de Curitiba. Os prazos de 
autorização para o funcionamento dos referidos cursos estão 
especificados no Voto. Parecer favorável. Determinações e 
recomendações à mantenedora e à instituição de ensino 
referidas, para que assegurem o cumprimento das exigências 
constantes nas Deliberações do CEE/PR, em especial à 
manutenção do Certificado de Licenciamento do Corpo de 
Bombeiros e da Licença Sanitária, atualizados. O SESI/PR deve 
encaminhar a este Conselho o Relatório de Avaliação Interna do 
Experimento Pedagógico dos referidos cursos, no 
encaminhamento dos pedidos dos seus reconhecimentos, com 
antecedência mínima de 180 dias em relação ao término da 
vigência desta autorização, em atendimento ao artigo 42 da 
Deliberação CEE/PR n.º 03/2013, de 04/10/2013. 
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I - RELATÓRIO 

 
A Secretaria de Estado da Educação encaminhou a este Conselho o 

expediente protocolado no Núcleo Regional de Educação de Curitiba, de interesse do 
Colégio SESI Ampére – Ensino Médio, município de Ampére, pelo qual solicitou a 
autorização para o funcionamento do Ensino Fundamental – Fase II e do Ensino 
Médio, nas modalidades de Educação de Jovens e Adultos e a Distância, com a 
metodologia do Reconhecimento de Saberes, como Experimento Pedagógico, como 
polo de apoio presencial do Colégio SESI – CIC – Ensino Fundamental e Médio, do 
município de Curitiba. 

 
O Colégio SESI – CIC – Ensino Fundamental e Médio, instituição 

sede, localiza-se à Rua Accioly Filho, n.º 250, município de Curitiba. É mantido pelo 
SESI – Serviço Social da Indústria e obteve a renovação do credenciamento da 
instituição de ensino, para a oferta dos cursos do Ensino Fundamental – Fase II e do 
Ensino Médio, nas modalidades de Educação de Jovens e Adultos e a Distância, pela 
Resolução Secretarial n.º 2656/2025, de 13/05/2025, com vigência de 29/03/2024 a 
28/03/2029, que também renovou o credenciamento do polo de apoio presencial do 
município de Ampére, que funciona no espaço do Colégio SESI – Ampére – Ensino 
Médio, com fundamento no Parecer CEE/BICAMERAL n.º 103/2025, de 07/05/2025. 

 
O curso do Ensino Fundamental – Fase II, nas modalidades de 

Educação de Jovens e Adultos e a Distância, com a metodologia do Reconhecimento 
de Saberes, como Experimento Pedagógico, no Colégio SESI – CIC – Ensino 
Fundamental e Médio, instituição sede, foi autorizado pela Resolução Secretarial n.º 
2657/2025, de 13/05/2025, pelo prazo de 06/03/2025 até 06/03/2027, em atendimento 
ao Parecer CEE/BICAMERAL n.º 109/2025, de 07/05/2025. E obteve o 
reconhecimento do referido curso pelo Parecer CEE/BICAMERAL n.º 139/2026, de 
25/08/2026. 

 
O curso do Ensino Médio, nas modalidades de Educação de Jovens 

e Adultos e a Distância, com a metodologia do Reconhecimento de Saberes, como 
Experimento Pedagógico, no Colégio SESI – CIC – Ensino Fundamental e Médio, 
instituição sede, foi autorizado pela Resolução Secretarial n.º 2657/2025, de 
13/05/2025, pelo prazo de 06/03/2025 até 06/09/2026, em atendimento ao Parecer 
CEE/BICAMERAL n.º 109/2025, de 07/05/2025. E obteve o reconhecimento do 
referido curso pelo Parecer CEE/BICAMERAL n.º 139/2026, de 25/08/2026. 

 
O polo pretendido, no Colégio SESI Ampére – Ensino Médio, localiza-

se a Rua Erechim, 383, no município de Ampére e Núcleo Regional de Educação de 
Francisco Beltrão.  

 



 
 
PROTOCOLO N.º 24.192.669-9 
 

VS                                                                                                                                                         3 
 

 
 
A Comissão de Verificação, do Núcleo Regional de Francisco Beltrão, 

regularmente instituída por Ato Administrativo, após verificação in loco, emitiu 
Relatório Circunstanciado. 

 
A Coordenação de Educação de Jovens e Adultos – 

Seed/DEDUC/DEP/CEJA e a Coordenação de Estrutura e Funcionamento – 
Seed/DPGE/DNE/CEF analisaram os respectivos Relatórios Circunstanciados e 
Relatórios Circunstanciados Complementar da Comissão de Verificação e emitiram os 
seus respectivos pareceres técnicos e pedagógicos favoráveis à autorização para o 
funcionamento do Ensino Fundamental – Fase II e do Ensino Médio, nas modalidades 
de Educação de Jovens e Adultos e a Distância, com a metodologia do 
Reconhecimento de Saberes, como Experimento Pedagógico, no Colégio SESI 
Ampére – Ensino Médio, município de Ampére, como polo de apoio presencial do 
Colégio SESI – CIC – Ensino Fundamental e Médio, do município de Curitiba. 

 

O protocolado foi convertido em diligência à instituição de ensino, em 
20/05/2026 e retornou ao Conselho Estadual de Educação do Paraná, em 20/07/2026, 
para prosseguimento da análise. 

 
A instituição de Ensino citada apresenta, às fls. 837 a 839, Mov. 61, o 

Ofício n.º 253/2025/CEB/SAO/CNE/CNE-MEC, com o seguinte teor: 
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II - MÉRITO 
 
Trata-se dos pedidos de autorização para o funcionamento do Ensino 

Fundamental – Fase II e do Ensino Médio, nas modalidades de Educação de Jovens 
e Adultos e a Distância, com a metodologia do Reconhecimento de Saberes, como 
Experimento Pedagógico, no Colégio SESI Ampére – Ensino Médio, município de 
Ampére, como polo de apoio presencial do Colégio SESI – CIC – Ensino Fundamental 
e Médio, do município de Curitiba. 

 
A matéria encontra-se regulamentada pela Lei Federal n.º 9.394/1996 

– Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), especialmente em seu art. 
81, que dispõe: “É permitida a organização de cursos ou instituições de ensino 
experimentais, desde que obedecidas as disposições desta Lei.” 

 
Encontra-se, ainda, em conformidade com a Proposta Pedagógica 

Curricular aprovada pelo Parecer CNE/CEB n.º 2, de 05/10/2023, pelo Parecer 
CNE/CEB n.º 6/2025, de 12/03/2025, pelo Parecer CEE/CP n.º 07/2025, de 
14/02/2025 e no Capítulo V, da Deliberação CEE/PR n.º 03/2013, de 04/10/2013. 

 
O Parecer CEE/CP n.º 07/2025, de 14/02/2025, apreciou as 

Propostas Pedagógicas Curriculares, dos cursos do Ensino Fundamental – Fase II e 
do Ensino Médio, nas modalidades de Educação de Jovens e Adultos e a Distância, 
com a metodologia de Reconhecimento de Saberes, do SESI/PR, como experimento 
pedagógico e apresentou no seu Voto: 

 
[...] 
 
O Sesi/PR deverá encaminhar os processos próprios de autorização, de cada 
instituição de ensino, para a oferta das Propostas Pedagógicas Curriculares, 
para os cursos do Ensino Fundamental – Fase II e do Ensino Médio, nas 
modalidades de Educação de Jovens e Adultos e a Distância, com a 
metodologia de Reconhecimento de Saberes, como experimento 
pedagógico, para a sua implementação, com posterior reconhecimento e 
avaliação para sua continuidade, conforme estabelece o artigo 42 da 
Deliberação CEE/PR n.º 03/2013. 

 
O Parecer CNE/CEB n.º 6/2025, de 12/03/2025, reexamina o Parecer 

CNE/CEB n.º 2, de 5 de outubro de 2023, que trata da validação de experiência 
pedagógica executada pela Rede SESI de Educação, no período de 2016 a 2024, na 
Educação de Jovens e Adultos – EJA, no Ensino Fundamental e no Ensino Médio, 
para continuidade da oferta por mais cinco anos, aprovado pelos Departamentos 
Regionais do SESI e respectivos Conselhos de Educação das Unidades da 
Federação, do qual destacamos a seguinte informação:  
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[...] 
 
II – VOTO DA RELATORA 
 

Voto, em sede de reexame, pela reforma do Parecer CNE/CEB nº 
2, de 5 de outubro de 2023, e manifesto-me favorável à autorização da 
continuidade do Projeto Nova EJA, em caráter de experiência 
pedagógica, por mais cinco anos, contados a partir trinta dias após a 
homologação deste Parecer pelo Ministro de Estado da Educação, dando 
continuidade integralmente ao que está sendo desenvolvido pelo 
Departamento Nacional do Serviço Social da Indústria – DN/SESI, 
devidamente aprovado pelo Parecer CNE/CEB nº 1, de 27 de janeiro de 2016, 
nos termos do art. 81 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – 
LDB, com atendimento prioritário aos trabalhadores da indústria, em regime 
de colaboração com os correspondentes Departamentos Regionais, em 
escolas do SESI e, sempre que necessário, em articulação com as Unidades 
Educacionais do Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial – SENAI, na 
oferta de programas de Educação de Jovens e Adultos – EJA, nas etapas do 
Ensino Fundamental e do Ensino Médio. Esse projeto deve ser desenvolvido 
em estreita articulação com projetos de avaliação e reconhecimento de 
saberes, constituídos em experiências de vida e no próprio ambiente de 
trabalho, para fins de continuidade de estudos e de certificação pelas escolas 
do SESI, devidamente credenciadas pelos respectivos Conselhos de 
Educação dos Estados e do Distrito Federal. Avaliada essa experiência 
pedagógica nos próximos cinco anos pelo Ministério da Educação – 
MEC, ela poderá obter a devida aprovação em caráter definitivo, após o 
prazo aqui definido. (grifos nossos) 

 
Salienta-se que, o Parecer CNE/CEB n.º 6/2025, de 12/03/2025 

autorizou a continuidade do Projeto Nova EJA por mais cinco anos, contados a partir 
de trinta dias após a homologação do referido Parecer, este tendo sido homologado 
em 07/04/2025, mantendo sua natureza de experiência pedagógica e atribuindo ao 
Ministério da Educação – MEC o monitoramento e a avaliação necessários à possível 
aprovação definitiva da proposta. 

 
Quanto à autorização para o Experimento Pedagógico, a Deliberação 

CEE/PR n.º 03/2013 dispõe sobre as normas para a regulação, supervisão e avaliação 
da Educação Básica em instituições de ensino mantidas e administradas pelos 
poderes públicos Estadual e Municipal e por pessoas jurídicas ou físicas de direito 
privado, no âmbito do Sistema Estadual de Ensino do Paraná e estabelece: 

 
[...] 

 
CAPÍTULO IV 

 
DA AUTORIZAÇÃO DE CURSOS, PROGRAMAS, EXPERIMENTOS 

PEDAGÓGICOS E DESCENTRALIZAÇÃO 
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Art. 32. A autorização definitiva para funcionamento de curso, programa e 
experimento pedagógico é ato indispensável, mediante o qual o poder 
público estadual, após processo específico, permite o funcionamento de 
atividades escolares em instituição de ensino, integrada ou a integrar o 
Sistema Estadual de Ensino. (Redação dada pela Deliberação nº 12/2021, de 
06/12/2021) (grifo nosso) 
 
[...] 

 
CAPÍTULO V 

 
DO RECONHECIMENTO E DA RENOVAÇÃO DE RECONHECIMENTO DE 

CURSOS 
 

Art. 42. No caso de experimento pedagógico, o reconhecimento dar-se-á 
após avaliação interna realizada pela instituição de ensino, verificada 
pelo NRE e apresentada, por meio de relatório circunstanciado, para análise 
e parecer final do CEE/PR. (grifo nosso) 
 
[...] 
 
Art. 90. Será permitida a organização de cursos, programas e experimentos 
pedagógicos, com currículos, métodos e períodos próprios, dependendo seu 
funcionamento de autorização do Sistema Estadual de Ensino, mediante 
parecer do CEE/PR. 

 
Em relação à autorização do prazo de vigência para os referidos 

cursos a Deliberação CEE/PR n.º 03/2013, estabelece: 
 

 
[...] 
 
Art. 35. Quando a autorização se referir aos anos finais do Ensino 
Fundamental e para o Ensino Médio, o prazo de autorização será a 
duração do curso e a continuidade da oferta dependerá do seu 
reconhecimento. (grifo nosso) 

 
A Deliberação CEE/PR n.º 08/2025, que estabelece as Normas para 

a Educação de Jovens e Adultos nos Ensinos Fundamental e Médio no âmbito do 
Sistema Estadual de Ensino do Paraná, especifica: 

 
[...] 
 
Art. 49. Os cursos da Educação de Jovens e Adultos autorizados e que 
culminam com a expedição de certificados deverão ter a duração mínima 
de dois anos para o Ensino Fundamental e um ano e meio para o Ensino 
Médio, independentemente da forma de organização curricular. (grifo nosso) 
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Cabe observar que o Colégio SESI – CIC – Ensino Fundamental e 

Médio, instituição sede, possui a autorização pela Resolução Secretarial n.º 
2657/2025, de 13/05/2025 e o reconhecimento pelo Parecer CEE/BICAMERAL n.º 
139/2026, de 25/08/2026 para os cursos de Ensino Fundamental – Fase II e do Ensino 
Médio, nas modalidades de Educação de Jovens e Adultos e a Distância, com a 
metodologia do Reconhecimento de Saberes, como Experimento Pedagógico.  

 
A Deliberação CEE/PR n.º 11/2021, estabelece: 
 

Art. 2º Os cursos, programas e etapas da Educação Básica – Anos Finais do 
Ensino Fundamental e Ensino Médio – ofertados na modalidade a distância, 
requerem a realização de atividades presenciais que podem ser ofertadas na 
sede da instituição, nos polos ou em ambiente profissional. 
 
[...] 
 
§ 2º O polo é a unidade operacional descentralizada vinculada à instituição 
de ensino sede e utilizado para o desenvolvimento de atividades pedagógicas 
e administrativas relativas aos cursos e programas, nas diferentes etapas da 
Educação Básica, ofertados na modalidade a distância. 
 
[...] 
 
Art. 43. A expedição de históricos escolares, declarações de conclusão de 
etapas e modalidades de ensino, certificados e diplomas com as 
especificações cabíveis será de inteira responsabilidade da sede 
administrativa da instituição de ensino credenciada. 

 
Convém ressaltar que a Câmara de Educação Básica do Conselho 

Nacional de Educação, expediu o Ofício n.º 253/2025/CEB/SAO/CNE/CNE-MEC em 
resposta à consulta do SESI/PR, do qual destacamos: 

 
[...] 
 

A Resolução CNE/CEB nº 03/2025 não se aplica ao Projeto Nova EJA 

aprovado pelo Parecer CNE/CEB nº 06/2025, no que este dela divergir, 

dada sua natureza de experiência pedagógica com prazo definido; 

Nesse sentido, o Projeto Nova EJA, tem validade até 2030, 

conforme o citado Parecer, podendo ter continuidade nos termos 

aprovados; 

Aos órgãos normativos dos Sistemas de Ensino das Unidades 

Federativas, cabe, em regime de colaboração, cooperar para a fiel 

implementação do Projeto Nova EJA, para garantir a experimentação e 

sua necessária avaliação nacional. (grifo nosso) 
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Cabe destacar que o Parecer CEE/CP n.º 07/2025, de 14/02/2025, 

que trata da apreciação das Propostas Pedagógicas Curriculares, dos cursos do 
Ensino Fundamental – Fase II e do Ensino Médio, nas modalidades de Educação de 
Jovens e Adultos e a Distância, com a metodologia de Reconhecimento de Saberes, 
do SESI/PR, como experimento pedagógico prevê a apresentação de Relatório de 
Avaliação para o reconhecimento e a continuidade dos cursos. Posteriormente, o 
Parecer CNE/CEB n.º 6/2025, de 12/03/2025, estabeleceu que a avaliação da 
experiência pedagógica, no período de cinco anos, será realizada pelo Ministério da 
Educação – MEC. 

 
O Parecer CNE/CEB n.º 6/2025, de 12/03/2025 trata da avaliação da 

experiência pedagógica do Projeto do SESI Nacional, como inovador e como 
experimento pedagógico, fundamentado no artigo 81 da LDB, mas não excluiu a 
competência dos Sistemas Estaduais de Educação, que têm amparo no artigo 10 da 
LDB, quando dispõe: 

 
Os Estados incumbir-se-ão de: 
 
[...] 
 
IV -autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e avaliar, 
respectivamente, os cursos das instituições de educação superior e os 
estabelecimentos do seu sistema de ensino. (grifo nosso) 

 

O artigo 42 da Deliberação CEE/PR n.º 03/2013, de 04/10/2013, 
estabelece: 

 
No caso de experimento pedagógico, o reconhecimento dar-se-á após 
avaliação interna realizada pela instituição de ensino, verificada pelo 
NRE e apresentada, por meio de relatório circunstanciado, para análise 
e parecer final do CEE/PR. (grifo nosso) 

 
Em 20/06/2025, às fls. 4, Mov. 3, a instituição de ensino citada justifica 

a solicitação para a implantação dos referidos cursos da seguinte forma: 
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Os Polos de apoio presencial relacionados no Ofício n.º 10/2026 – 
SESI/PR, transcrito a seguir, já tiveram a renovação do credenciamento pelo Parecer 
CEE/BICAMERAL n.º 103/2025, de 07/05/2025, com vigência de 29/03/2024 até 
29/03/2029. 

 
Para a solicitação da autorização de funcionamento do Polo 

pretendido, a partir de 1º de janeiro de 2026, a instituição de ensino citada apresenta 
o Ofício n.º 10/2026, com o seguinte teor: 
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A Comissão de Verificação, seguindo as determinações da 

Deliberação CEE/PR n.º 03/2013, analisou os documentos da instituição de ensino e 
efetuou a verificação in loco, constatou a veracidade das declarações, dos 
documentos e a existência de condições de infraestrutura física, de recursos humanos 
e condições pedagógicas, para a autorização de funcionamento do Ensino 
Fundamental – Fase II e do Ensino Médio, nas modalidades de Educação de Jovens 
e Adultos e a Distância, com a metodologia do Reconhecimento de Saberes, como 
Experimento Pedagógico, emitiu Relatório Circunstanciado e Relatório 
Circunstanciado Complementar, do qual destacam-se as seguintes informações: 

 
[...] 

 

Laboratório de Informática: O laboratório está equipado com um ar-

condicionado, 12 mesas para computadores, 24 cadeiras e 23 computadores 

instalados. Há um quadro branco e um quadro de aviso. Para o professor, há 

uma mesa escrivaninha com cadeira. O laboratório também dispõe de 20 

notebooks móveis. É bem iluminado e ventilado. 

 
Laboratório de Ciências, Química, Física e Biologia: é um ambiente 

amplo, com paredes e pisos em excelente estado de conservação e sempre 

mantidos limpos, está equipado com uma variedade de materiais essenciais, 

incluindo reagentes, vidrarias, balanças de precisão, microscópios e um 

torso, bancadas em mármore, com cubas e torneiras. Também dispõe de um 

laboratório móvel. Bem iluminado e arejado. 

 
Biblioteca: Espaço com prateleiras que acomodam cerca de 1.000 
exemplares, contendo livros de leitura, materiais didáticos e técnicos. Há 
mural para avisos, balcão de atendimento, com computador com acesso à 
internet, ar-condicionado, mesas e cadeiras, disponível para estudo, leitura e 
pesquisa. 
 

[...] 

 

Quadra de esportes: O colégio utiliza a quadra de esportes do município, 

localizada no Ginásio de Esportes Municipal, que fica próximo à instituição. 

Este espaço coberto oferece uma infraestrutura adequada para a prática de 

diversas atividades esportivas. 

 

[...] 

 

Acessibilidade: Há corrimões, as escadas possuem sinalizadores com fita 

fotoluminescente, e a sinalização no chão dos corredores em braile que 

orienta o deslocamento dos usuários. Também tem disponível um elevador 

para pessoas com dificuldades de mobilidade ou PCD. Há banheiro 

adaptado. 
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[...] 

 

Conclusão da Comissão de Verificação:  

 

Após análise dos documentos protocolados e constatadas as condições 

materiais, ambientais e de recursos humanos, verificadas in loco na 

instituição de ensino, e levando em conta o contido no Parecer CEE/CP 

n.º 07/2025, esta comissão é favorável a solicitação, e encaminha o 

protocolado para prosseguimento. 

 

O protocolado foi convertido em diligência à instituição de ensino para 
providências quanto a continuidade da oferta do Experimento Pedagógico, a ausência 
das Matrizes Curriculares dos cursos para o Polo de apoio presencial e para indicar 
Coordenadores em Educação a Distância. A instituição de Ensino retorna a diligência 
ao Conselho com a complementação dos documentos solicitados. 

 

As Matrizes curriculares dos cursos do Ensino Fundamental – Fase II 

e do Ensino Médio, nas modalidades de Educação de Jovens e Adultos e a Distância, 

com a metodologia do Reconhecimento de Saberes, como Experimento Pedagógico 

e constam do protocolado, em conformidade com a Proposta Pedagógica Curricular 

aprovada pelo Parecer CNE/CEB n.º 6/2025, de 12/03/2025 e pelo Parecer CEE/CP 

n.º 07/2025, de 14/02/2025, da seguinte forma: 
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Os docentes estão habilitados para os componentes curriculares 
indicados e os professores/tutores possuem habilitação para os componentes 
curriculares indicados, com curso em EaD, de no mínimo 180 horas. 

 
A instituição de ensino citada, às fls. 840, Mov. 62, indica a 

Coordenadora para os referidos cursos, conforme estabelecem os artigos 4º e 7º da 
Deliberação CEE/PR n.º 11/2021, de 02/12/2021. 

 
O Certificado de Licenciamento do Corpo de Bombeiros está vigente 

até 29/10/2026 e a Licença Sanitária expirou em 15/04/2026, com o processo em 
trâmite. 

 
Às fls. 783, Mov. 38, consta o Laudo Técnico da Perita em EaD, 

Especialista em Educação a Distância e Tecnologias Educacionais, com o seguinte 
teor: 

Eu, Viviane Gabre, RG n.º 6.744.954-1, com formação em Letras 
Português/Inglês e especialização em Educação a Distância e Tecnologias 
Educacionais, realizei verificação junto ao Colégio Sesi – Ensino Médio, do 
município de Ampere, com o objetivo de avaliar as condições oferecidas para 
a autorização do Ensino Fundamental – Fase II e do Ensino Médio, nas 
modalidades de Educação de Jovens e Adultos e a Distância, com a 
metodologia de Reconhecimento de Saberes, como experimento 
pedagógico. 

Após análise dos recursos físicos e do ambiente virtual de 
aprendizagem, constatei que:  

O laboratório de informática possui espaço físico adequado, com 
computadores com acesso à internet e recursos multimídia, com 
equipamentos fixos e móveis, para a utilização do ambiente virtual de 
aprendizagem e pesquisas online;  

A instituição conta com laboratório de ciências, química, física e 
biologia, biblioteca com acervo físico e materiais didáticos online, disponíveis 
no ambiente virtual de aprendizagem;  

O ambiente virtual de aprendizagem disponibilizado para a verificação 
conta com ferramentas de interação, avaliação e comunicação, com 
conteúdos que incluem atividades e avaliações, com links que direcionam 
para aula ao vivo (via Microsoft Teams), por componente curricular, 
informando o dia e o horário da aula com antecedência, além dos materiais 
complementares, com manual do aluno, apostilas, exercícios, slides e vídeos.  

O suporte online permite interação com o portal do aluno, com o tutor 
e com a secretaria. 

Diante do exposto, considero que a instituição SESI, por meio do seu 
polo de apoio presencial Colégio Sesi – Ensino Médio, do município de 
Ampere, possui condições e requisitos para a autorização da oferta 
supracitada.  

Ampere, 10 de fevereiro de 2026. 

 
Sobre o Ambiente Virtual de Aprendizagem, a Especialista em 

Educação a Distância realizou a avaliação de seu funcionamento, de acordo com o 
relatório apresentado. 
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Com relação ao Plano de Capacitação Docente, conforme o 
recomendado nos Referenciais de Qualidade para Cursos a Distância – 2003/MEC, 
com a seguinte informação: 

 
POLÍTICA DE SUPORTE AOS TUTORES 
 
A equipe docente da Educação de Jovens e Adultos (EJA) participa 
regularmente de programas de formação continuada oferecidos pelo Centro 
Universitário da Indústria, garantindo atualização constante em novos 
conteúdos e metodologias de ensino. Além disso, os docentes possuem 
certificação em Tutoria EAD, com carga horária de 180 horas, conferida pela 
Universidade Corporativa do Sistema FIEP. 

Com finalidade de garantir a formação continuada dos docentes e a 
qualidade do ensino, a EJA do SESI conta com os Núcleos de formação e 
Mentoria organizado pelo departamento nacional através do centro de 
formação em Educação, constituído pela por coordenadores e orientadores 
pedagógicos e professores formadores. Os núcleos estão alinhados ao 
sistema SESI de educação, por meio da articulação e integração de uma rede 
colaborativa de aprendizagem. 

A organização do atendimento e das aulas estão organizados das 
seguintes formas. O departamento regional conta com a coordenadora 
pedagógico e com no mínimo 4 professores especialistas das quatros áreas 
de conhecimento. Os polos EAD são organizados com um orientador 
pedagógico e 4 professores tutores, onde 1 um professor atende até 35 
alunos por dia e até 140 por semana. O polo poderá atender até 140 alunos 
por dia e 700 alunos por semana (online e/ou presencial). Todo processo de 
ensino e aprendizagem na plataforma AVA (Ambiente Virtual de 
Aprendizagem) conta com monitores que auxiliam os alunos com assuntos 
referentes ao acesso e dúvidas no geral. O processo de aprendizagem é 
otimizado no AVA através das interações via chat para tirar dúvidas e fórum 
de discussões que garantem a interação dos alunos com os professores e 
com os colegas. 

 
A Chefia do Núcleo Regional de Educação de Francisco Beltrão, por 

meio do Termo de Responsabilidade, ratificou as informações contidas no Relatório 
Circunstanciado e registrou o compromisso de zelar pelo cumprimento da Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional e demais atos normativos vigentes no 
Sistema Estadual de Ensino do Paraná. 

 
Este Conselho reitera que o SESI/PR deve encaminhar os processos 

de autorização dos Polos pretendidos para a oferta dos cursos do Ensino 
Fundamental - Fase II e do Ensino Médio, nas modalidades de Educação de Jovens 
e Adultos e a Distância, com a metodologia de Reconhecimento de Saberes, como 
experimento pedagógico, bem como os processos de reconhecimento de cada 
instituição de ensino, que será Polo de apoio presencial e de oferta dos referidos 
cursos, nos termos aprovados pelo Parecer CNE/CEB n.º 6/2025, de 12/03/2025 e 
pelo Parecer CEE/CP n.º 07/2025, de 14/02/2025, com observância das normas 
vigentes na Deliberação CEE/PR n.º 03/2013, de 04/10/2013. 
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Em síntese, após análise deste protocolado, considerando o Parecer 

CNE/CEB n.º 6/2025 e o Ofício n.º 253/2025/CEB/SAO/CNE/CNE-MEC, o prazo da 
autorização dos cursos do Ensino Fundamental – Fase II e do Ensino Médio, nas 
modalidades de Educação de Jovens e Adultos e a Distância, com a metodologia do 
Reconhecimento de Saberes, como Experimento Pedagógico, será concedido 
conforme o descrito no Voto deste Parecer. 

 
 
 

III - VOTO DA RELATORA 
 
Face ao exposto, considerando o Parecer CNE/CEB n.º 6/2025, o 

Ofício n.º 253/2025/CEB/SAO/CNE/CNE-MEC, a Resolução SEED n.º 2656/2025, de 
13/05/2025, atendendo o Parecer CEE/BICAMERAL n.º 103/2025, de 07/05/2025, o 
Parecer CEE/CP n.º 07/2025, de 14/02/2025 e as Deliberações deste Conselho, 
somos favoráveis: 

 
a) à autorização para o funcionamento do curso do Ensino 

Fundamental – Fase II, nas modalidades de Educação de Jovens e Adultos e a 
Distância, com a metodologia do Reconhecimento de Saberes, como Experimento 
Pedagógico, no Colégio SESI Ampére – Ensino Médio, situado a Rua Erechim, 383, 
no município de Ampére e Núcleo Regional de Educação de Francisco Beltrão, como 
polo de apoio presencial do Colégio SESI – CIC – Ensino Fundamental e Médio, do 
município de Curitiba, ambos mantidos pelo SESI – Serviço Social da Indústria, pelo 
prazo de 2 (dois) anos, a partir de 01/01/2026 até 31/12/2027, de acordo com o Artigo 
49 da Deliberação CEE/PR n.º 08/2025, de 01/12/2025. 

 
b) à autorização para o funcionamento do curso do Ensino Médio, nas 

modalidades de Educação de Jovens e Adultos e a Distância, com a metodologia do 
Reconhecimento de Saberes, como Experimento Pedagógico, no Colégio SESI 
Ampére – Ensino Médio, situado a Rua Erechim, 383, no município de Ampére e 
Núcleo Regional de Educação de Francisco Beltrão, como polo de apoio presencial 
do Colégio SESI – CIC – Ensino Fundamental e Médio, do município de Curitiba, 
ambos mantidos pelo SESI – Serviço Social da Indústria, pelo prazo de um ano e 
meio, a partir de 01/01/2026 até 30/06/2027, de acordo com o Artigo 49 da Deliberação 
CEE/PR n.º 08/2025, de 01/12/2025. 

 
A mantenedora e a instituição de ensino referidas devem: 
 
a) assegurar o cumprimento das normas e prazos, constantes nas 

Deliberações do CEE/PR, nas futuras solicitações dos atos oficiais, em especial à 
manutenção do Certificado de Licenciamento do Corpo de Bombeiros e da Licença 
Sanitária, atualizados;  



 
 
PROTOCOLO N.º 24.192.669-9 
 

VS                                                                                                                                                         25 
 

 
 
b) encaminhar a este Conselho, o Relatório de Avaliação interna do 

experimento pedagógico dos referidos cursos, realizada pela instituição de ensino, 
verificada pelo NRE e apresentada, por meio de relatório circunstanciado, para análise 
e parecer final do CEE/PR, no encaminhamento dos pedidos dos seus 
reconhecimentos, com antecedência mínima de 180 dias em relação ao término da 
vigência desta autorização, em atendimento ao artigo 42 da Deliberação CEE/PR n.º 
03/2013, de 04/10/2013. 

 
Cabe ao Núcleo Regional de Educação de Francisco Beltrão e à Seed 

acompanharem a execução da Proposta Pedagógica Curricular em todos os aspectos 
legais e técnicos, conforme estabelecido no artigo 61 da Deliberação CEE/PR n.º 
11/2021, de 02/12/2021. 

 
Encaminhe-se este Parecer à Secretaria de Estado da Educação, 

para a expedição dos atos de autorização para o funcionamento do Ensino 
Fundamental – Fase II e do Ensino Médio, nas modalidade de Educação de Jovens e 
Adultos e a Distância, com a metodologia do Reconhecimento de Saberes, como 
Experimento Pedagógico, no Colégio SESI Ampére – Ensino Médio, município de 
Ampére, como polo de apoio presencial do Colégio SESI – CIC – Ensino Fundamental 
e Médio, do município e Núcleo Regional de Educação de Curitiba. 

 
É o Parecer. 

 
 

Clemencia Maria Ferreira Ribas 
Relatora 

 
 
DECISÃO DAS CÂMARAS 
A Câmara da Educação Infantil e do Ensino Fundamental e a Câmara do Ensino Médio 
e da Educação Profissional Técnica de Nível Médio, aprovam o voto da Relatora, por 
unanimidade. 
 
 

Curitiba, 25 de agosto de 2026. 
 
 
João Carlos Gomes 
Presidente do CEE 


